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COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA
Comunicação Administrativa

PORTARIA Nº 14.011
DE 22 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre autorização de uso e
dá outras providências.

O Senhor EDMIR CHEDID, Prefeito do Município de Bragança
Paulista, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º,
do  artigo  94,  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  considerando  o
contido no Processo Administrativo n° 24745/2026,

RESOLVE:
Art.  1º  Fica  autorizado  à  ORQUESTRA  VIOLEIROS  DAS  7

COLINAS, inscrita no CNPJ sob n° 57.282.412/0001-89, o uso, a
título precário e gratuito, do Teatro Carlos Gomes, localizado no
Centro  Cultural  Prefeito  Jesus  Adib  Abi  Chedid,  no  dia  28  de
novembro  de  2026,  das  19h00  às  22h00,  para  realização  de
evento,  com ingresso  solidário  através  da  doação  de  1kg  de
alimento não perecível destinado ao Fundo Social de Solidariedade
do Município.

Art. 2º A autorização de uso, de que trata esta Portaria, é de
caráter intransferível e fica subordinada a assinatura de Termo de
Responsabilidade.

Parágrafo único. A autorização será concedida nos termos e
exigências de Lei e demais normas municipais.

Art.  3º  Fica  sob  a  responsabilidade  da  interessada  a
conservação e segurança do local constante do Art. 1º, devendo
ser  devolvido ao Município  nas mesmas condições em que foi
recebido.

Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Bragança Paulista, 22 de junho de 2026.
EDMIR CHEDID

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

PORTARIA Nº 14.012
DE 22 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre autorização de uso e
dá outras providências.

O Senhor EDMIR CHEDID, Prefeito do Município de Bragança
Paulista, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 3º,
do  artigo  94,  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  considerando  o
contido no Processo Administrativo n° 24465/2026,

RESOLVE:
Art.  1º  Fica  autorizado  ao  COLÉGIO  ILLUMINARE  LTDA,

inscrito  no  CNPJ  sob  nº  55.145.110/0001-33,  o  uso,  a  título
precário, do Piso 02 do Teatro Carlos Gomes, localizado no Centro
Cultural Prefeito Jesus Adib Abi Chedid, no dia 03 de dezembro de
2026, das 18h00 às 22h30, para realização de evento.

Art. 2º A autorização de uso, de que trata esta Portaria, é de
caráter intransferível e fica subordinada a assinatura de Termo de
Responsabilidade.

Parágrafo Único. A autorização será concedida nos termos e
exigências  de  Lei  e  demais  normas  municipais,  e  mediante  o
pagamento do preço público no valor de R$ 2.815,72 (dois mil,
oitocentos e quinze reais e setenta e dois centavos).

Art.  3º  Fica  sob  a  responsabilidade  do  interessado  a
conservação e segurança do local constante do Art. 1º, devendo
ser  devolvido ao Município  nas mesmas condições em que foi
recebido.

Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.
Bragança Paulista, 22 de junho de 2026.

EDMIR CHEDID
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
PORTARIA SCHG Nº 437

DE 23 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe  sobre  a  abertura  de
Sindicância  Administrativa.

A Senhora RUZIBEL SENA DE CARVALHO, Secretária Chefe
de  Gabinete,  no  uso  das  atribuições  previstas  no  art.  7º,  do
Decreto 2.519, de 10 de julho de 2017,

RESOLVE:
Art.  1º  Instaurar  Sindicância  Administrativa  destinada  a

apurar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência da
Comissão  Sindicante,  os  fatos  de  que  trata  o  Processo
Administrativo nº 27544/2026, bem como os fatos conexos que
emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º Designar como membros, nomeados pela Portaria nº
13.004, de 25 de março de 2025, para constituírem a referida
Comissão  de  Sindicância  Administrativa:  Dra.  Janaina  Crispim
Araujo  –  Presidente,  Sr.  Thyago  Arthur  Higgins  Domingues  –
Membro, Sr. André Luís Almeida Montino – Membro e Sra. Ester
Pereira de Melo – Suplente.

Art.  3º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Bragança Paulista, 23 de junho de 2026.
Ruzibel Sena de Carvalho

Secretária Chefe de Gabinete
...........................................................................................................
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CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Contratos Administrativos

Extrato de contrato
P.A. nº 39.951/2025 – PI nº 158/2026 – Contrato nº 238/2026 –

Contratante: Município de Bragança Paulista. Contratada: FABIANO
APARECIDO PIRES PRODUÇÃO MUSICAL.

Objeto:  CREDENCIAMENTO DE MÚSICOS,  BANDAS,  GRUPOS
MUSICAIS E DISC JOCKEY (DJ). BANDA FP.

Valor total do Contrato: R$ 3.850,00
Data da assinatura: 18/06/2026

...........................................................................................................
Extrato de contrato

P.A. nº 9.284/2025 – CE nº 003/2025 – Contrato nº 141/2026 –
Contratante: Município de Bragança Paulista.  Contratada: STIER
CONSTRUTORA LTDA.

Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO
RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL, VISANDO A EXECUÇÃO DE OBRA
“CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) PORTE I –
TABOÃO”, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE.

Valor Mensal do Contrato: R$ 2.002.619,15
Data da assinatura: 16/06/2026

...........................................................................................................

ATOS DO LEGISLATIVO
Atos do Legislativo

RELATÓRIO DA ATA DA 1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DE 2026

DATA DE REALIZAÇÃO: 27 DE JANEIRO
LOCAL: SALA DO PLENÁRIO - PRAÇA HAFIZ ABI CHEDID,

125
Compareceram dezoito vereadores. 1 ORDEM DO DIA: 1.1

Composição das Comissões Permanentes para o exercício
de 2026: O Presidente Sebastião Garcia Amaral anunciou que,
nos termos do art.  73 do Regimento Interno, os membros das
Comissões  Permanentes  serão  nomeados  pelo  Presidente  da
Câmara por indicação dos líderes de bancada para o período de
um ano, renovável por igual período. Após consultar o Plenário
acerca da existência de acordo parlamentar para a composição
das comissões permanentes, o vereador Jota Malon, salientando
não haver acordo entre os parlamentares, pois alguns pretendiam
alterar  sua participação nas comissões,  opinou que se deveria
seguir o disposto no Regimento Interno. Informou protocolo do
Requerimento ao Presidente, subscrito pelos vereadores Bruno
Leme, Camila Marino da Saúde, Fábio Nascimento, Ismael
Brasilino,  Jocimar  Scotti,  Jota  Malon,  Missionária  Pokaia,
Rafael  de Oliveira,  Sidiney Guedes  e  Soninha da Saúde,
solicitando  que  a  escolha  dos  membros  das  comissões
permanentes  observasse  rigorosamente  os  Arts.  59  e  74  do
Regimento  Interno,  com  aplicação  do  cálculo  do  quociente
partidário mediante a divisão do número total de vereadores (19)
pelo número de membros de cada comissão (5), resultando em
3,8, quociente que, não teria sido atingido por nenhum partido,
afastando,  assim,  a  aplicação  do  critério  de  proporcionalidade
partidária  e  impondo  a  realização  de  eleição  nos  termos
regimentais. Após a leitura do requerimento, houve manifestação
dos vereadores Miguel Lopes, Quique Brown, Jota Malon, Rafael de
Oliveira,  Bruno  Leme,  Soninha  da  Saúde,  Jota  Malon,  Fabiana
Alessandri, da Presidência e do representante do Departamento
Jurídico  da  Casa,  Dr.  Renato  Pessoa  Manucci.  Colocado  em
votação,  nos  termos  do  Art.  241  do  Regimento  Interno,  o
Requerimento  ao  Presidente  foi  aprovado  por  11  votos
favoráveis  e  6  votos  contrários,  manifestados  pelos
vereadores Bruno Sucesso, Cláudio Coxinha, Fabiana Alessandri,

Mauro Moreira, Miguel Lopes e Quique Brown. Estava ausente o
vereador Juninho Boi. Não cabendo voto, não votou o Presidente
Sebastião  Garcia  Amaral.  Devido  à  inexistência  de  acordo
parlamentar,  foi  realizada  a  eleição  para  composição  das
Comissões  Permanentes  para  o  exercício  de  2026,  que
ficaram compostas como segue: Comissão de Justiça, Redação,
Defesa do Meio Ambiente e do Consumidor (CJR): vereadores
Cláudio  Coxinha,  Jota  Malon,  Bruno  Leme,  Missionária
Pokaia  e  Sidiney  Guedes .  Comissão  de  Finanças,
Orçamento,  Obras,  Serviços  Públicos  e  Desenvolvimento
Urbano (CFO):  vereadores Fábio Nascimento,  Bruno Leme,
Ismael Brasilino, Missionária Pokaia e Gabriel Gomes Curió.
Comissão  de  Educação  e  Cultura,  Esporte  e  Saúde,
Saneamento e Assistência Social (CEC): vereadores Camila
Marino  da  Saúde,  Rafael  de  Oliveira,  Jocimar  Scotti,
Soninha  da  Saúde  e  Mauro  Moreira;  e  Comissão  de
Assuntos  Socioeconômicos  (CAS):  vereadores  Bruno
Sucesso,  Fabiana Alessandri,  Juninho Boi,  Miguel Lopes  e
Quique  Brown.  Durante  a  eleição,  houve  manifestação  da
Presidência e dos edis Bruno Leme, Bruno Sucesso, Camila Marino
da Saúde, Claudio Coxinha, Fabiana Alessandri, Fábio Nascimento,
Gabriel Gomes Curió, Ismael Brasilino, Jocimar Scotti, Jota Malon,
Mauro Moreira, Miguel Lopes, Missionária Pokaia, Quique Brown,
Rafael de Oliveira, Sidiney Guedes e Soninha da Saúde. Estava
ausente o edil Juninho Boi. Deliberação: Bragança Paulista, 17 de
março  de  2026.  Sebastião  Garcia  Amaral,  Presidente;  Olinda
Filomena  Pocaia,  1ª  Vice-Presidente;  Jocimar  Scotti,  2º  Vice-
Presidente; Fabiana Alessandri, 1ª Secretária; e Fábio Miquéias do
Nascimento, 2º Secretário. A ata da presente sessão se encontra à
disposição para consulta na internet (www.camarabp.sp.gov.br).

RELATÓRIO DA ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2026
DATA DE REALIZAÇÃO: 3 DE FEVEREIRO
LOCAL: SALA DO PLENÁRIO - PRAÇA HAFIZ ABI CHEDID,

125
Compareceram  dezoito  vereadores.  1  Apreciação  do

Requerimento n° 17/2026,  de  autoria  da vereadora Fabiana
Alessandri, manifestando voto de profundo pesar com observação
de  minuto  de  silêncio  pelo  falecimento  do  Sr.  Alexandre
Markowicz. Após a leitura da propositura, foi observado o minuto
de  silêncio.  I  -  PEQUENO EXPEDIENTE -  Parte 1:  1  Foram
aprovadas por unanimidade, em bloco, sem manifestações na
discussão, as seguintes atas do exercício de 2025:  40ª e 41ª
Sessões Ordinárias, realizadas, respectivamente, em 4 e 11 de
novembro;  8ª  e  9ª  Sessões  Solenes ,  rea l izadas,
respectivamente,  em  13  e  17  de  novembro;  e  42ª  Sessão
Ordinária,  realizada  em  18  de  novembro.  2  Registradas  as
correspondências  recebidas  pela  Câmara  Municipal,  no
período de 2 de dezembro de 2025 a 3 de fevereiro de 2026,
relacionadas  no  Anexo  I  desta  ata,  foram  destacadas:  da
Prefeitura  Municipal:  Projeto  de  Lei  Complementar  n°
1/2026,  que dispõe sobre a regularização de loteamentos com
controle  de  acesso  implantados  em  desacordo  com  a  Lei
Complementar n° 893/2020 e a Lei Federal n° 6.766/1979, e dá
outras providências; Projeto de Lei Complementar n° 2/2026,
que estabelece os parâmetros de contrapartida obrigatória para a
participação  dos  empreendimentos  imobiliários  privados  na
ampliação  e  no  melhoramento  da  infraestrutura  urbana  do
município de Bragança Paulista, e dá outras providências; Projeto
de Lei Complementar n° 3/2026, que institui o auxílio nutrição
aos servidores aposentados, pensionistas e inativos da Prefeitura
Municipal de Bragança Paulista e dá outras providências; Projeto
de Lei Complementar n° 4/2026, que revoga o Artigo 5º da Lei
Complementar n° 64,  de 3 de dezembro de 1992,  que dispõe
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sobre doação de terreno à firma Auto Socorro e Funilaria Paulinho;
Projeto de Lei Complementar n° 5/2026, que altera as Leis
Complementares n° 587, de 10 de dezembro de 2007 e n° 717, de
2  de  dezembro  de  2011,  que  dispõe  sobre  autorização  para
doação de terreno a indústria e dá outras providências (Empresa
Samtronic Indústria e Comércio Ltda.); Projeto de Lei nº 5/2026,
que autoriza o Município de Bragança Paulista a celebrar convênio,
termos  de  colaboração,  termos  de  fomento,  acordos  de
cooperação  e  demais  instrumentos  congêneres  com entidades
filantrópicas,  beneficentes  ou  sem  fins  lucrativos  e  dá  outras
providências; e Projeto de Lei n° 6/2026, que autoriza o Poder
Executivo  Municipal  a  contratar  operação  de  crédito  junto  ao
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  (BNDES),  e  dá  outras
providências;  e  da  Câmara  Municipal:  Projeto  de  Decreto
Legislativo n° 1/2026,  de autoria do vereador Quique Brown,
que dispõe sobre a concessão de título honorífico (fica concedido o
título de Cidadão Bragantino ao Senhor Sandro Dias "Mineirinho");
Moção n° 281/2025, de autoria da vereadora Missionária Pokaia,
que requer, por meio de apelo deste Legislativo ao Chefe do Poder
Executivo, estudos que possibilitem que, sempre que houver a
necessidade  de  remoção,  substituição  ou  troca  de  árvores  no
Município, seja dada preferência ao plantio de árvores frutíferas
nos locais correspondentes; Moção n° 282/2025, de autoria da
vereadora  Fabiana  Alessandri,  que  requer,  por  meio  de  apelo
deste Legislativo ao Chefe do Poder Executivo, estudos visando à
criação de uma sede própria para o Conselho Tutelar de Bragança
Paulista; Projeto de Lei n° 85/2025, de autoria da vereadora
Soninha  da  Saúde,  que  cria  mecanismos  de  proteção  aos
trabalhadores terceirizados, institui mecanismos de proteção aos
trabalhadores  vinculados  a  Organizações  Sociais,  entidades  do
Terceiro Setor e empresas contratadas pelo Município de Bragança
Paulista; Moção n° 283/2025, de autoria da vereadora Soninha
da Saúde, que requer,  por meio de apelo deste Legislativo ao
Chefe  do  Poder  Executivo,  sugerindo  a  criação  do  Festival
Municipal de Música de Bragança Paulista; Moção n° 284/2025,
de autoria do vereador Gabriel Gomes Curió, que requer, por meio
de apelo deste Legislativo ao Chefe do Poder Executivo, estudos
visando à instituição de mecanismo suplementar de fornecimento
de  medicamentos,  mediante  credenciamento  de  farmácias  e
drogarias privadas, para atendimento da população sempre que
houver  indisponibilidade  temporária  de  medicamentos  na
Farmácia Municipal ou nas unidades de saúde da rede pública;
Projeto de Lei  n°  1/2026,  de  autoria  dos  vereadores  Bruno
Sucesso,  Mauro  Moreira,  Juninho  Boi,  Cláudio  Coxinha,  Miguel
Lopes, Fabiana Alessandri, Fábio Nascimento, Bruno Leme, Gabriel
Gomes  Curió  e  Quique  Brown,  sobre  a  obrigatoriedade  da
divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas
com especialistas, exames e cirurgias na rede pública municipal
no  âmbito  do  Município  de  Bragança  Paulista  e  dá  outras
providências; Projeto de Lei n° 2/2026, de autoria do vereador
Ismael  Brasilino,  que institui  o Dia da Escola Bíblica Dominical
(EBD) no Município de Bragança Paulista e dá outras providências;
Projeto de Lei n° 3/2026, de autoria do vereador Jota Malon,
que  institui  o  Programa  de  Cremação  Social  no  Município  de
Bragança Paulista, como complemento ao benefício eventual de
auxí l io  funeral,  destinado  a  famíl ias  em  situação  de
vulnerabilidade social, e dá outras providências; e Projeto de Lei
n° 4/2026, de autoria do vereador Ismael Brasilino, que sobre a
possibilidade de conversão do pagamento de multas de trânsito
de natureza leve, aplicadas pelo Município de Bragança Paulista,
em doação voluntária de sangue ou de medula óssea, e dá outras
providências.  3  O  Presidente  despachou,  para  envio  aos
destinatários, as proposituras relacionadas no Anexo II desta ata.

4 Para protocolo verbal de proposições, usaram da palavra os
edis: Juninho Boi, que protocolou Pedidos de Informações sobre o
resgate  e  destinação de  animais  abandonados  no  município  e
sobre a implantação de “Espaço Motoboy”, este em coautoria com
os  edis  Miguel  Lopes,  Bruno  Sucesso,  Quique  Brown,
Fabiana Alessandri e Cláudio Coxinha; Bruno Sucesso, que
protocolou Pedidos de Informações sobre o andamento das obras
de implantação da unidade básica  de saúde do Bairro  Cidade
Planejada I e sobre o mutirão de cirurgias ginecológicas realizado
no  município,  este  em coautoria  com os  edis  Miguel  Lopes,
Juninho Boi, Mauro Moreira, Gabriel Gomes Curió, Quique
Brown, Fabiana Alessandri e Cláudio Coxinha; Bruno Leme,
que protocolou Pedidos de Informações sobre os novos radares de
velocidade  implantados  e  sobre  os  procedimentos  para
recolhimento de veículos abandonados em logradouros públicos,
este em coautoria com os demais vereadores; Cláudio Coxinha,
que protocolou voto de congratulações com o Frei Tomás Costa
pelo  trabalho  realizado  à  frente  do  Hospital  Universitário  São
Francisco no ano de 2025, tendo o edil Miguel Lopes sugerido
coautoria dele e dos demais vereadores; Fabiana Alessandri,
que  protocolou  Pedido  de  Informações  sobre  o  local  de
implantação  do  Centro  Especializado  de  Diagnóstico  e
Atendimento  às  pessoas  com  Transtorno  do  Espectro  Autista
(BraganTea),  em coautoria  com os  edis  Miguel  Lopes,  Claudio
Coxinha,  Bruno  Sucesso  e  Juninho  Boi;  Quique  Brown,  que
protocolou  pedidos  de  informações  sobre  a  execução
orçamentária da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo nos
anos de 2025 e 2026; Miguel Lopes, que protocolou pedido de
informações sobre o planejamento para manutenção das estradas
rurais  do município,  em coautoria  com os vereadores Cláudio
Coxinha,  Juninho Boi,  Bruno Sucesso,  Fabiana Alessandri,
Quique Brown  e Mauro Moreira; e Rafael de Oliveira,  que
protocolou indicações para poda de árvores existentes na frente a
entrada do túnel de passagem de pedestres sob a Avenida Antônio
Pires Pimentel e na Rua Jorge Abrahão Judar; 5 Da Tribuna Livre
participaram: Sr. Benedito Aparecido Domingues,  presidente
do Sindicato dos Servidores Municipais  de Bragança Paulista e
Região (Sismub), para falar sobre extinção do cartão alimentação
dos servidores aposentados inativos da Prefeitura de Bragança
Paulista  e  a  regulamentação  da  Lei  n°  15.326/2026.  Foi
apresentado  pelo  vereador  Miguel  Lopes;  e  Sra.  Priscila
Heloisa dos Santos Cavalheiro, funcionária pública municipal,
para falar sobre o vale-alimentação dos aposentados da Prefeitura
de  Bragança  Paulista.  Foi  apresentada  pelo  vereador  Bruno
Sucesso. II - ORDEM DO DIA: 1 Adiado em sessão anterior,
para  discussão  e  votação  em primeiro  turno,  constou  o
Projeto  de  Lei  Complementar  n°  23/2025,  de  autoria  do
prefeito  Edmir  Chedid,  que  altera  dispositivos  da  Lei
Complementar n° 457, de 23 de março de 2005, que institui o
Plano de Carreira do Magistério Público Municipal  de Bragança
Paulista. Nos termos do ofício CM-11/2026, do Prefeito Municipal, a
matéria foi retirada pelo autor. 2 Adiado em sessão anterior,
para  discussão  e  votação  em primeiro  turno,  constou  o
Projeto  de  Lei  Complementar  nº  28/2025,  de  autoria  do
prefeito Edmir Chedid, que autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras
providências. Solicitado pelo edil  Jota Malon,  foi  aprovado por
unanimidade, mediante votação simbólica, sem manifestações na
discussão, o adiamento da apreciação da presente matéria
para a 5ª sessão ordinária de 2026, em 3 de março. Estava
ausente a vereadora Missionária Pokaia. 3 Em turno único, foi
acatado por unanimidade, mediante votação nominal, sem
manifestações na discussão, o Veto n° 06/2025 (Parcial), de

https://braganca.siscam.com.br/Admin/Documentos/Details?grupoId=3&id=236707
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autoria do prefeito Edmir Chedid, que veta parcialmente o Projeto
de Lei n° 51/2025, que institui o Programa "Servidor Saudável" de
Promoção da Saúde do Trabalhador no âmbito da Administração
Pública  Municipal,  e  dá  outras  providências.  4  Em  segundo
turno,  foi  aprovado por  unanimidade,  mediante votação
nominal, o Projeto de Lei n° 75/2025, de autoria do prefeito
Edmir  Chedid,  que  dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  do  uso  de
invólucro  protetor  biodegradável  para  sepultamento  de  corpos
humanos  no  Município  de  Bragança  Paulista  e  dá  outras
providências. Estava ausente a vereadora Missionária Pokaia. Não
cabendo voto, não votou o Presidente Sebastião Garcia Amaral. Na
segunda discussão do projeto, houve manifestação do vereador
Jota Malon. 5 Em turno único, foi aprovado por unanimidade,
mediante votação nominal, o Projeto de Lei nº 81/2025, de
autoria do prefeito Edmir Chedid, que altera o artigo 1º da Lei n°
5.088, de 25 de fevereiro de 2025, que dispõe sobre denominação
de bem público (Praça Célio Apparecido Delcor). Estava ausente a
vereadora  Missionária  Pokaia.  Não  cabendo voto,  não  votou  o
Presidente  Sebastião  Garcia  Amaral.  Na  discussão  única  do
projeto,  houve manifestação do vereador Jocimar Scotti.  6 Foi
aprovado por unanimidade, mediante votação simbólica, o
Requerimento  n°  19/2026,  do  vereador  Jota  Malon,  ao  E.
Plenário  desta  Casa,  seja  apreciado  em  regime  de  urgência
urgentíssima, nos termos do artigo 141 do Regimento Interno, o
Projeto de Lei nº 5/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid,
que autoriza o Município de Bragança Paulista a celebrar convênio,
termos  de  colaboração,  termos  de  fomento,  acordos  de
cooperação  e  demais  instrumentos  congêneres  com entidades
filantrópicas,  beneficentes  ou  sem  fins  lucrativos  e  dá  outras
providências. Estava ausente a vereadora Missionária Pokaia. Na
discussão do requerimento, houve manifestação dos vereadores
Jota  Malon,  Quique  Brown  e  Gabriel  Gomes  Curió.  Invocando
questão de ordem, o vereador Jota Malon fez apelo para que as
manifestações obedeçam ao disposto no Regimento Interno da
Casa,  citando  como  exemplo,  que  as  manifestações  dos
vereadores durante a Tribuna Livre devem se dar exclusivamente
para questionamentos e que o Protocolo Verbal de Proposituras
deve  se  aplicar  a  temas  urgentes.  Tendo  a  Presidência
argumentado  que  os  pronunciamentos  da  Tribuna  Livre  se
excederam por  conta  do público  presente,  o  vereador  Miguel
Lopes ponderou que se fizeram necessários ante a importância do
tema e que o Regimento deve ser cumprido de forma igualitária. A
vereadora Soninha da Saúde opinou que o acesso de agentes da
imprensa ao Plenário durante as sessões atrapalha o andamento
dos trabalhos. O edil Bruno Sucesso argumentou que a duração
prolongada da presente Tribuna Livre é uma exceção justificada e
que a percepção de urgência dos pleitos manifestados no espaço
para protocolo verbal é subjetiva. I - PEQUENO EXPEDIENTE -
Parte  1  (Continuação):  6  Manifestação  de  vereadores  na
"Tribuna  Paulo  Miguel  Zenorini",  para  abordagem  sobre
proposituras  e  outros  assuntos  de  interesse  do  Município:
CLÁUDIO COXINHA: Destacou que, quando estão em discussão
matérias relevantes e importantes para o município, é necessário
garantir espaço para diálogo e escuta, registrando a participação
significativa da população na presente data. Agradeceu pelo início
de mais um ano de trabalhos na Câmara Municipal, reconhecendo
o empenho dos servidores, da imprensa e de todos os setores da
Casa pelo apoio constante. Relatou demandas recebidas em seu
gabinete, especialmente relacionadas à zona rural do município.
Informou que a malha viária da zona rural do município possui
aproximadamente mil  e  quinhentos quilômetros de extensão e
que, conforme visitas realizadas e relatos da população, há grande
dificuldade  de  tráfego  em  diversos  trechos  em  razão  da  falta  de

manutenção  adequada  das  vias,  solicitando  maior  atenção  do
Poder  Executivo.  Destacando  a  importância  de  comunicação
prévia  e  sensibilidade  na  condução  situações  desta  natureza,
relatou  casos  de  munícipes  que,  sem  condições  financeiras
imediatas para realizar os devidos reparos, mantinham em frente
às  respectivas  residências  veículos  avariados,  mas  com
documentação regular. Salientando que esses cidadãos não teriam
sido  notificados  previamente  pela  Secretaria  Municipal  de
Mobilidade Urbana sobre a necessidade de retirada do veículo ou
concedendo  prazo  para  regularização.  Solicitando  atenção  da
Secretaria  de  Saúde  para  que  a  situação  seja  revista  e
regularizada, registrou reclamações recorrentes sobre a falta de
medicamentos nos postos de saúde do município, informando que,
conforme  levantamento  mencionado,  parte  significativa  dos
medicamentos tem a aquisição sob responsabilidade do Município.
E expressou a expectativa de que, ao longo do ano, os problemas
apontados  sejam solucionados,  possibilitando que esta  Tribuna
também seja utilizada para registrar avanços e ações positivas do
Poder Executivo; FABIANA ALESSANDRI:  Destacou que, assim
como já vinha ocorrendo no ano anterior, retornava à Tribuna para
tratar de problemas ainda não solucionados. Declarou concordar
com as colocações feitas pelo vereador Cláudio Coxinha acerca da
situação  da  zona  rural,  afirmando  que  a  região  se  encontra
carente  de  infraestrutura.  Relatou  dificuldades  relacionadas  à
recuperação de asfalto, execução de serviços paliativos, limpeza
de  ribeirões,  conserto  de  pontes  e  drenagem,  registrando  a
preocupação de moradores, produtores rurais e frequentadores da
região diante das condições atuais. Reiterou sobre a situação do
Bairro Portal São Marcelo, especialmente da Rua das Goiabeiras,
que  segundo  imagens,  verificação  in  loco  e  relatos,  encontra-se
intransitável,  com  buracos  e  lama,  apresentando  risco  de
acidentes  e  dificuldade  de  acesso  para  veículos,  inclusive  o
caminhão de coleta de lixo,  comprometendo a mobilidade dos
moradores.  Esclarecendo  que  a  Rua  das  Goiabeiras  não  foi
contemplada no convênio firmado com o Governo do Estado para
a pavimentação daquele Bairro, em razão de erro administrativo
ocorrido  no  mandato  anterior,  ressaltando  a  necessidade  de
adoção  de  providências  por  parte  do  Poder  Executivo  para
execução das obras de infraestrutura, incluindo pavimentação e
sistema de drenagem de águas pluviais. Destacou ainda que a
situação tem causado impactos na Rua José Cipriano de Souza, em
razão do escoamento de terra e lama,  bem como na Rodovia
Capitão Bardoíno (SP-063), aumentando o risco de acidentes e a
preocupação  dos  moradores,  especialmente  quanto  à  dificuldade
de acesso  de  ambulâncias  em casos  de  emergência.  Solicitou
providências  quanto  ao  abrigo  de  ônibus  localizado  no  bairro
Araras  dos  Pereiras,  que,  segundo  relatado,  encontra-se  em
condições inadequadas de uso,  demandando reparos urgentes.
Apresentou demanda referente ao Bairro da Serrinha, requerendo
a imediata desobstrução dos bueiros e caixas de captação de água
da  Estrada  Municipal  José  Vacari.  Informou  ter  participado  de
reunião com representantes da concessionária Energisa, ocasião
em que cobrou providências quanto à constante instabilidade no
fornecimento de energia elétrica no Bairro do Modesto, relatando
que as interrupções têm sido frequentes, ocasionando prejuízos
materiais  e  transtornos  à  população.  Registrou  que  a
concessionária informou o prazo de quinze dias para realização de
vistoria  técnica,  comprometendo-se a  acompanhar  e  cobrar  as
providências  necessárias.  FÁBIO  NASCIMENTO:  Afirmando  que
aprende com todos  os  parlamentares  da  Casa,  reconheceu as
próprias falhas, pessoais e parlamentares. Na oportunidade, dirigiu
pedido  público  de  desculpas  ao  vereador  Quique  Brown,
mencionando  tratar-se  do  segundo  mandato  em  que  atuam
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conjuntamente. Destacou sua atuação parlamentar, colaboração
em projetos, inclusive na inclusão da Marcha para Jesus na Lei
Orçamentária  Anual,  bem  como  suas  qualidades  pessoais  e
familiares. Estendeu o pedido de desculpas à família do vereador,
reconhecendo  que  também  havia  sido  advertido  por  seus
familiares  quanto  ao  ocorrido.  Declarou  arrependimento  por
qualquer atitude que tenha extrapolado os limites adequados. Em
aparte, o vereador Miguel Lopes cumprimentou o vereador Fábio
pela postura adotada, ressaltando que situações dessa natureza
repercutem sobre todo o Legislativo. Destacou a importância do
respeito  institucional  e  reconheceu  a  atitude  de  retratação
pública.  Em  aparte,  o  vereador  Gabriel  Gomes  Curió  afirmou
que  o  ambiente  parlamentar  é  marcado  por  debates  e
divergências, podendo ocorrer excessos no calor das discussões.
Considerou nobre o reconhecimento do erro e destacou que a
atitude fortalece a instituição. Em aparte, o vereador Bruno Leme
manifestou solidariedade ao vereador Quique Brown e enfatizou
que episódios dessa natureza impactam a imagem da Câmara
como um todo, reiterando a importância do respeito mútuo. Em
aparte, a vereadora Fabiana Alessandri ressaltou a relevância
institucional desta Casa Legislativa demanda que os debates se
mantenham  no  campo  das  ideias.  Reconheceu  a  postura  do
vereador  Fábio Nascimento e elogiou o equilíbrio  demonstrado
pelo vereador Quique Brown. Em aparte, o vereador Juninho Boi
igualmente parabenizou o pedido de desculpas, destacando que
episódios dessa natureza afetam a credibilidade da Câmara como
instituição. Retomando a palavra, o vereador Fábio Nascimento
apresentando  demanda  relacionada  ao  Jardim  São  Cristóvão,
informou  ter  se  reunido  com  aproximadamente  cinquenta
moradores e comerciantes estabelecidos na Rua Gino Mazzola e
Avenida Eusébio Savaio, que solicitaram reunião com o secretário
Municipal de Mobilidade Urbana para tratar das alterações no fluxo
de trânsito decorrentes das alterações de tráfego na Rua João
Franco.  Ainda  relatou  que  o  aumento  do  fluxo  de  veículos  tem
gerado transtornos e  risco de acidentes,  mencionando recente
acidente  envolvendo  motocicleta.  Concluindo,  apresentou
sugestão quanto à reorganização do sistema viário naquela região,
propondo o retorno do tráfego da Rua João Franco ao modelo
anterior,  com direcionamento adequado na região do Lavapés,
como  alternativa  para  melhoria  da  mobilidade  no  Jardim  São
Cristóvão; ISMAEL BRASILINO: Relatou que, após alguns anos de
trabalho, inclusive desde o mandato anterior e antes mesmo de
assumir o cargo de vereador, foi efetivada a implementação de
duas escolas cívico-militares em Bragança Paulista, com início do
programa ocorrido no dia anterior. Agradeceu aos vereadores que
integraram  a  Comissão  das  Escolas  Cívico-Militares  no  ano
anterior,  mencionando  também  os  parlamentares  que
participaram  dos  debates  acerca  do  Programa.  Recordou  que
foram realizados esclarecimentos com participação de membros
da  Polícia  Militar  e  palestra  ministrada  por  representante  do
Município  de  Campinas.  Informou que  aproximadamente  mil  e
quinhentas famílias serão diretamente beneficiadas, considerando
a Escola Estadual Marcos Guimarães, com cerca de setecentos
alunos,  e  a  Escola  Estadual  Mathilde  Teixeira  de  Morais,  com
aproximadamente oitocentos alunos. Destacou que estados como
Paraná  e  Goiás  apresentam bons  índices  educacionais  com o
modelo e manifestou expectativa de resultados positivos para o
Estado de São Paulo, especialmente Bragança Paulista. Registrou
agradecimento  ao  Secretário  Municipal  de  Mobilidade  Urbana
pelas providências relacionadas ao entorno daquelas escolas e
informou  que  está  sendo  desenvolvido  projeto  de  plantio  de
mudas nas imediações das unidades escolares, com participação
da Prefeitura, alunos e Polícia Militar. Agradeceu à própria família

pelo apoio desde dois mil e dezoito, quando iniciou a defesa da
implantação  do  modelo  no  município,  mencionando  as  etapas
enfrentadas,  inclusive  ações  judiciais  propostas  contra  o
Programa, as quais, segundo relatado, foram superadas. Informou
que, nas consultas realizadas, houve aprovação de noventa e seis
por cento na Escola Marcos Guimarães e noventa e três por cento
na Escola  Mathilde  Teixeira  de Morais.  Em aparte,  o  vereador
Bruno Leme reconheceu o empenho do vereador Ismael, embora
tenha  declarado  não  ser  favorável  ao  modelo.  Manifestou
preocupação quanto à remuneração de militares que atuarão nas
escolas,  sugerindo  que  a  valorização  dos  docentes  seja
considerada. Retomando a palavra, o vereador Ismael Brasilino
agradeceu a manifestação e destacou o respeito mútuo existente,
apesar  das  divergências.  Acrescentou  que  a  manutenção  do
programa  dependerá  do  empenho  conjunto  de  professores  e
militares, ressaltando que a escola poderá perder o programa caso
não atinja os resultados exigidos antes da homologação definitiva.
Finalizou  agradecendo  a  todos  que  colaboraram  para  a
implementação do projeto; GABRIEL GOMES CURIÓ: destacou a
satisfação em iniciar os trabalhos legislativos do mandato tratando
de conquistas e resultados concretos. Informou que, na semana
anterior, recebeu em Bragança Paulista o deputado Ribamar, o
qual  esteve  na  Santa  Casa  anunciando  a  destinação  de  R$
600.000,00 para o custeio da Saúde do município por meio da
instituição. Ressaltou que o recurso representa importante apoio à
área  da  saúde  e  afirmou  que  o  ano  legislativo  se  inicia  com
articulação política e ações efetivas em benefício da população.
Registrou que o ano anterior foi pessoalmente conturbado, o que
dificultou  sua  atuação  política  em  determinados  momentos,
esclarecendo  que,  neste  novo  período,  pretende  intensificar  a
construção  de  políticas  públicas  e  exercer  um  mandato
participativo.  Destacou a articulação em nível  Federal  junto ao
parlamentar, que anunciou a destinação do recurso e assumiu o
compromisso  de  viabilizar  novos  aportes  até  o  final  de  seu
mandato. Informou que, durante a visita, percorreram a cidade,
conheceram  entidades,  dialogaram  com  munícipes  e
apresentaram  demandas  e  dificuldades  do  mandato,  havendo
compromisso de apoio contínuo. Manifestou satisfação em iniciar a
primeira sessão legislativa já anunciando emenda que, segundo
afirmou,  fará  diferença  significativa  para  a  Santa  Casa  do
município. Desejou aos nobres pares um mandato mais tranquilo e
produtivo,  com  foco  na  política  institucional  e  no  diálogo.
Agradeceu ainda as devolutivas recebidas de parceiros no início
do ano e registrou satisfação por integrar a Comissão de Obras e
Finanças,  destacando que se trata de comissão relevante para
análise de projetos, emissão de pareceres e melhor articulação
legislativa.  Finalizou  afirmando  que  pretende  contribuir  de  forma
efetiva  com  o  município  e  desejou  bom  mandato  a  todos;
JOCIMAR  SCOTTI:  reiterou  sobre  a  problemática  de  córrego
localizado  próximo  à  Rua  Rufino  Antônio  de  Oliveira,  no  bairro
Recanto Alegre, o qual, segundo afirmou, necessita de canalização
urgente. Destacou que, em razão das fortes chuvas recentemente
registradas,  a  situação  se  agravou,  apresentando  risco  aos
moradores da região, especialmente nas proximidades da UPA Vila
Davi. Informou que foi procurado por um morador do local, que
relatou aumento do perigo em razão do avanço da erosão, motivo
pelo qual solicitou atenção imediata da Secretaria de Serviços.
Sugeriu  que,  caso  não  seja  possível  realizar  a  canalização  no
momento,  sejam  adotadas  medidas  paliativas  para  minimizar
riscos e evitar prejuízos maiores à população. Mencionou ainda a
Indicação  n°  485/2025,  solicitando  que  seja  encaminhada  ao
secretário  competente  para  providências.  Apresentou demanda
referente  à  Estrada  Municipal  Ismael  Leme  Mourão,  nas
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proximidades  da  empresa  Copav,  onde,  segundo  relatou,  há
formação de cratera em expansão. Informou que a Secretaria de
Serviços realizou intervenção em ponto distinto da via, porém a
erosão principal permanece avançando, podendo comprometer o
acesso  de  moradores  e  trabalhadores  que  utilizam a  estrada.
Registrou apelo ao Líder do Governo para que interceda junto ao
Poder  Executivo  a  fim  de  que  sejam  adotadas  providências
urgentes. Finalizou desejando boa tarde a todos; JOTA MALON:
Informou que protocolou projeto de lei sobre “cremação social”,
solicitando  apoio  e  colaboração  dos  demais  vereadores  para
análise da matéria nas comissões competentes. Esclareceu que a
proposta visa oferecer às famílias de baixa renda, especialmente
aquelas inscritas no CadÚnico e que não possuem jazigo próprio, a
possibilidade de optar pela cremação custeada pelo Poder Público,
nos moldes do custeio de sepultamentos por meio da Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social,  que  já  ocorre  atualmente.
Argumentou  que  o  Cemitério  da  Saudade  se  encontra  com
limitação de espaço físico, sem possibilidade de ampliação, sendo
atualmente  utilizado  o  sistema  de  gavetas,  o  que,  segundo
ponderou, não representa alternativa digna para muitas famílias.
Destacou  que,  embora  o  Município  ainda  não  disponha  de
crematório próprio, existem unidades em cidades vizinhas, como
Itatiba,  e  que,  conforme  levantamento  realizado,  o  custo  da
cremação  pode  ser  inclusive  inferior  ao  modelo  atualmente
adotado,  considerando  a  manutenção  temporária  dos  restos
mortais e posterior encaminhamento ao ossário. Ressaltou que a
proposta  também contempla  a  possibilidade  de  cremação  nos
casos  de  doação  de  órgãos,  após  os  procedimentos  legais,
reforçando  o  caráter  humanitário  e  de  dignidade  às  famílias
enlutadas. Esclareceu que o projeto possui natureza autorizativa,
ampliando as alternativas já previstas em lei, e que o Supremo
Tribunal Federal admite a iniciativa parlamentar mesmo quando
houver  eventual  impacto  financeiro,  desde  que  respeitados  os
parâmetros constitucionais. Em aparte, o vereador Miguel Lopes
manifestou apoio à proposta, destacando que se trata de medida
não obrigatória, mas facultativa às famílias, e parabenizou o autor.
Em aparte, o vereador Juninho Boi questionou eventual impacto
financeiro ao município e indagou se a iniciativa não deveria partir
do Poder Executivo, ponderando sobre a competência e os custos
envolvidos.  Retomando  a  palavra,  o  vereador  Jota  Malon
esclareceu que a proposta não impõe obrigação imediata, mas
amplia alternativa já existente, reiterando que a matéria ainda
será analisada pelas comissões. Em aparte, o vereador Gabriel
Gomes  parabenizou  o  autor,  relatando  experiência  pessoal
relacionada ao sistema atual  de sepultamento e destacando a
relevância social e a dignidade proporcionada pela iniciativa. Em
aparte,  o vereador Bruno Sucesso  também manifestou apoio,
ressaltando  a  importância  do  debate  quanto  à  questão
orçamentária e parabenizando pela apresentação do projeto. Em
aparte,  o  vereador  Jocimar Scotti  igualmente declarou apoio,
esclarecendo  que,  em situações  anteriores  envolvendo  custos,
optou por apresentar moção para posterior iniciativa do Executivo,
agradecendo  aos  vereadores  que  apoiaram  matéria  correlata
votada na sessão. Prosseguindo, o vereador Jota Malon informou
que participou de reunião realizada no dia 29, anterior à data de
realização da sessão, com o prefeito Edmir Chedid e vereadores
da base do Governo,  ocasião em que foram tratadas diversas
pautas. Destacou que foi solicitada a retirada de projeto referente
à majoração do ITBI, pedido que, segundo informou, foi atendido
pelo chefe do Executivo antes do início de seu período de férias.
Relatou  ainda  que  foi  apresentada  preocupação  quanto  às
estradas  rurais  do  município,  tendo  o  Prefeito  informado
destinação de R$ 30.000.000,00 para programa de manutenção e

recuperação  dessas  vias,  em  razão  do  resultado  positivo  do
fechamento  financeiro  do  exercício  de  2025,  cuja  prestação  de
contas  deverá  ser  encaminhada  à  Câmara  Municipal.  Por  fim,
abordou a situação do Carnaval de Bragança Paulista, declarando-
se  favorável  ao  desfile  das  escolas  de  samba  e  recordando  sua
atuação  anterior  junto  à  Escola  de  Samba  9  de  julho  e  ao
programa  radiofônico  “Clube  do  Samba”,  fundado  em  1992.
Relatou  que,  em  2013,  recursos  destinados  às  escolas  foram
posteriormente  glosados  pelo  Tribunal  de  Contas,  gerando
obrigação de devolução de valores, que haviam sido utilizados nos
desfiles, impedindo o recebimento de novas subvenções. Informou
que atuou como advogado em recurso apresentado pela Escola de
Samba Império Jovem, cujo resultado foi favorável, reconhecendo
a regularidade do repasse. Defendeu que as demais agremiações
busquem  medida  semelhante  para  reverter  a  situação  atual,
colocando-se  à  disposição  para  auxiliá-las  juridicamente.
JUNINHO BOI:  apresentou demandas relacionadas à zeladoria,
especialmente na zona rural, relatando que moradores da Estrada
Francisca de Oliveira Assis (D. Chiquinha), realizaram melhorias
com recursos próprios devido a precariedade da via, agravada em
períodos de chuva, quando a lama substitui a poeira e os buracos.
Mencionou  ainda  dificuldades  no  bairro  Agudo  dos  Frias.  Na
sequência, abordou a situação do Recanto das Montanhas, na Rua
Raílda Dorta, conhecida como Morro da Raílda, afirmando que há
mais de um ano a população enfrenta condições precárias, com
registro  inclusive  de  queda  de  idosa  no  local,  classificando  como
lastimável a inoperância do Poder Público. Prosseguiu relatando
problemas  em estradas  dos  bairros  Usina,  Estiva  do  Agudo  e
Campo Novo, bem como das estradas municipais Fernando Frias
Fernandes, Ulisses da Silveira Guimarães, Braz Barrese dos Mori,
Domício  Franco  de  Camargo,  no  Bairro  Atibaianos  e  na  Rua
Benedito Aquino, apontando ausência de manutenção e condições
inadequadas de trafegabilidade. Registrou também reclamações
quanto  à  situação  de  ponto  de  ônibus  tomado  pelo  mato,
ressaltando que, embora reconheça o crescimento da vegetação
nesta época do ano, os problemas vão além disso, alcançando
diversas  áreas  da  zeladoria  urbana.  Em  seguida,  tratou  de
mobilidade urbana, mencionando alteração de sentido viário nas
imediações das ruas João Franco, Gino Mazzola e Eusébio Savaio,
relatando  aumento  de  fluxo  em  via  estreita  e  ocorrência  de
acidente com motocicleta. Informou ter recebido abaixo-assinado
de moradores e comerciantes e que está reunindo documentação
para encaminhar à Secretaria de Mobilidade Urbana, questionando
a realização de estudo prévio e consulta à população afetada. Em
aparte, o vereador Bruno Sucesso corroborou as considerações
sobre a zeladoria, citando bairros da zona norte, como Parque dos
Estados e Planejada I, além do Quinta dos Vinhedos, relatando que
moradores deixaram de utilizar áreas de lazer em razão do mato
alto e afirmando que a programação divulgada pela Secretaria de
Serviços não foi integralmente cumprida. Retomando a palavra, o
vereador Juninho Boi destacou que a população frequentemente
atribui aos vereadores a falta de soluções, quando a execução
depende do Poder Executivo, questionando a não realização de
serviços  básicos.  Informou  que  entregará  ao  Executivo  91
Indicações referentes a bairros da Zona Oeste, como Iguatemi,
Vale  Encantado,  Vila  Mazzuchelli,  Vista  Alegre,  Vila  Romana,
Piemonte  e  Vino  Barolo,  cobrando  providências.  Em aparte,  o
vereador  Jota  Malon  ponderou  que  a  Prefeitura  enfrenta
dificuldades  na  contratação  de  mão  de  obra  pelas  empresas
terceirizadas  responsáveis  pela  roçagem  e  coleta  de  lixo,
mencionando  que  nem  mesmo  a  empresa  contratada  para  a
coleta  tem  conseguido  manter  o  quadro  de  funcionários
necessário. O vereador Juninho Boi respondeu que permanece à
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disposição para colaborar na divulgação de vagas, mas reiterou a
cobrança  por  soluções  efetivas.  Prosseguindo,  manifestou
preocupação com o desgaste político decorrente da insatisfação
popular,  afirmando  que,  se  o  prefeito  não  apresentar  respostas
plausíveis e ações concretas, enfrentará resistência nas ruas. Em
aparte, o vereador Jota Malon relatou que acompanhou o Prefeito
em visita ao Terminal Rodoviário João Sólis Garcia, ocasião em que
foi  bem recebido pela população,  ponderando que a avaliação
pode  variar  conforme  o  local.  O  vereador  Gabriel  Gomes
também,  em  aparte,  afirmou  que  presenciou  recepção  tranquila
ao  Chefe  do  Executivo,  com diálogo  e  escuta  das  demandas.
Retomando a palavra, o vereador Juninho Boi reiterou que, em
sua  percepção,  o  cenário  é  de  forte  insatisfação  em diversos
bairros.  Por  fim,  em  aparte,  a  vereadora  Fabiana  Alessandri
mencionou  dados  de  arrecadação,  afirmando  que  o  Município  já
teria  arrecadado  mais  de  R$  72.000.000,00,  defendendo  a
aquisição  urgente  de  cascalho  e  emulsão  asfáltica  para
atendimento das estradas rurais; MIGUEL LOPES: referindo-se às
discussões  anteriores  sobre  a  Garagem  Municipal  e  estradas
rurais,  afirmando  que  há  situação  de  abandono  e  alertando  que,
caso  não  haja  gestão  eficiente  dos  recursos  anunciados  para  a
área,  os  valores  podem ser  insuficientes  diante  da dimensão dos
problemas.  Questionou  à  gestão  da  Secretaria  de  Serviços,
sugerindo  que  a  pasta  necessita  de  liderança  técnica  e
conhecimento da zona rural para melhor organização das equipes
e  execução  dos  trabalhos,  defendendo  valorização  dos
trabalhadores e melhoria na gestão da mão-de-obra. Argumentou
que, diante da arrecadação municipal, é necessário planejamento
e  capacidade  administrativa  para  enfrentar  as  demandas,
especialmente na zeladoria e manutenção urbana. Em seguida,
tratou da implantação da Escola Cívico-Militar,  informando que
participou  das  articulações  para  viabilização  do  projeto,
manifestando-se favorável ao modelo e registrando que não foi
convidado  para  o  evento  oficial  de  anúncio,  embora  tivesse
interesse  em  comparecer.  Em  aparte,  o  vereador  Cláudio
Coxinha  declarou  igualmente  não  ter  sido  convidado  para  a
cerimônia.  Retomando  a  palavra,  o  vereador  Miguel  Lopes
reafirmou  apoio  ao  programa  e  celebrou  a  contemplação  do
município com duas unidades. Na sequência, abordou alterações
viárias  na  Rua  João  Franco  e  adjacências,  manifestando
inconformismo  com  a  mudança  de  sentido  que  direciona  o  fluxo
para o Jardim São Cristóvão e Avenida Eusébio Savaio, afirmando
que  a  intervenção  gerou  congestionamentos  e  prejuízos  a
comerciantes e moradores. Sugeriu alternativa técnica consistente
na conversão à direita em ponto específico da via, argumentando
haver  espaço  físico  suficiente  para  tal  solução.  Em  aparte,  o
vereador Jota Malon esclareceu que as alterações decorrem do
Plano  de  Mobilidade  Urbana  aprovado  pela  Câmara  Municipal,
elaborado em gestões anteriores, ponderando que o Plano pode
ser objeto de revisão legislativa diante das mudanças ocorridas na
cidade ao longo dos anos. O vereador Miguel Lopes sustentou
que, ainda que previsto em plano, eventual medida inadequada
deve ser revista,  defendendo avaliação prática dos impactos e
possível readequação. Em aparte, o vereador Fábio Nascimento
relatou registros de acidentes na região e reforçou a necessidade
de  reunião  com  moradores  e  comerciantes  para  reavaliação
urgente das mudanças. O vereador Miguel Lopes reiterou apelo
ao  Líder  do  Governo  e  aos  demais  parlamentares  para  que
intercedam junto ao Executivo visando reestudo da intervenção
viária,  afirmando  que  a  população  e  os  empresários  locais  estão
enfrentando  prejuízos  decorrentes  da  medida;  e  QUIQUE
BROWN:  fez breve balanço das falas anteriores,  destacando a
trajetória  do  vereador  Jota  Malon  no  Carnaval  e  no  rádio,

mencionando o programa na Rádio Clube do Samba, atualmente
conduzido por seu irmão, bem como a atuação de Sérgio Alex no
programa “102 by Night”, ressaltando a importância das histórias
de  vida  e  das  vivências  pessoais  para  a  formação  de
posicionamentos públicos. Na sequência, questionou a atuação do
prefeito Edmir, opinando que o atual primeiro ano de mandato
teria sido o pior da história do município, atribuindo tal avaliação à
condução  administrativa,  à  forma  como  decisões  vêm  sendo
tomadas e a trajetória  de vida do Prefeito Edmir,  cuja origem
proeminente teria limitado vivências cotidianas comuns à maioria
da  população.  Relacionou  tal  contexto  às  alterações  viárias
promovidas em vias como Rua João Franco e as avenidas Eusébio
Savaio, José Gomes da Rocha Leal e Pires Pimentel, afirmando que
as mudanças teriam sido realizadas de forma unilateral  e com
pouco diálogo com a população. Defendeu que o Prefeito deveria
ouvir mais a equipe de servidores comissionados, lideranças locais
e manifestações nas redes sociais, exercendo maior abertura ao
contraditório  e  às  críticas.  Mencionou  episódio  em  que  uma
munícipe teria discutido com o chefe do Executivo durante agenda
pública,  sustentando  que  assessores  deveriam  intervir
institucionalmente  para  organizar  o  diálogo  e  evitar
constrangimentos.  Criticou  ainda  o  que  classificou  como
sucessivas alterações viárias posteriormente revistas, apontando
desperdício  de  recursos  públicos  com pintura,  mão de  obra  e
retrabalho,  enquanto outras demandas urbanas permaneceriam
pendentes.  Em  seguida,  abordou  a  organização  do  Carnaval,
recordando  que  em  2016,  quando  atuou  como  Secretário
Municipal de Cultura e Turismo, o Município optou por não realizar
a  festa  em  razão  de  crise  econômica  nacional,  decisão
comunicada com antecedência. Comparou com a situação atual,
afirmando  que  o  cancelamento  próximo  à  data  do  evento
demonstraria falta de planejamento. Tratou também da Festa do
Peão,  questionando  o  estágio  do  procedimento  licitatório,  a
viabilidade de contratação de artistas diante do calendário e a
logística  de  estrutura,  iluminação  e  arquibancadas,  levantando
dúvidas sobre a possibilidade de organização em prazo exíguo.
Reiterou  que  o  Prefeito  deveria  exercer  maior  humildade
administrativa, ouvir sua equipe e a população, permitindo que
assessores desempenhem efetivamente a função de orientação
estratégica,  especialmente  em  situações  de  conflito  público.  7
Apreciação de requerimentos:  não houve requerimentos para
apreciação. I - PEQUENO EXPEDIENTE - Parte 2: Não houve
inscritos  para  manifestações  sobre  projetos  protocolados  na
sessão.  III  -  GRANDE  EXPEDIENTE:  1  Os  inscritos  para
manifestações  e  debates  sobre  assuntos  de  relevância
municipal, estadual ou nacional abriram mão das respectivas
participações.  2  Deliberação  de  proposições  protocoladas
verbalmente: A Presidência despachou o envio, aos destinatários
das  proposituras  protocoladas  verbalmente,  que  estão
relacionadas no Anexo II desta ata; IV - INTERESSE PESSOAL:
CAMILA MARINO DA SAÚDE: Afirmando entender como dever a
prestação de esclarecimentos técnicos, objetivos e responsáveis à
população acerca do funcionamento da Saúde Pública, destacou a
seriedade do tema e a responsabilidade envolvida na gestão de
recursos destinados à Saúde. Esclareceu que a Santa Casa de
Bragança  Paulista  é  entidade  filantrópica  privada  que  presta
serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) mediante contratos e
pactuações formais, com base na tabela vigente do SUS Paulista,
sujeita  à  fiscalização  e  auditoria.  Pontuou  que  recursos  oriundos
de emendas parlamentares impositivas destinados à realização de
cirurgias  possuem  finalidade  específica  de  ampliação  do
atendimento  à  população  que  aguarda  na  fila  do  SUS,  não
podendo ser utilizados para criação de cargos, aumento salarial ou
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finalidade  diversa.  Informou  que,  na  condição  de  presidente  da
Comissão  de  Saúde,  reuniu-se  com os  vereadores  Jota  Malon,
Bruno Leme e o Presidente Tião do Fórum para mapear demandas
e planejar ações voltadas à ampliação de cirurgias, afirmando que
o  projeto  foi  formalmente  protocolado  junto  à  Santa  Casa.
Esclareceu  que  não  destinou  integralmente  suas  emendas  à
instituição,  por  reconhecer  necessidades  de  outros  órgãos.
Manifestou inconformismo com o que classificou como acusações
precipitadas,  afirmando  ter  sido  exposta  publicamente  antes  de
qualquer  manifestação  formal  no  âmbito  jurídico.  Defendeu  a
trajetória profissional de seu esposo, médico anestesiologista com
décadas  de  atuação  na  instituição,  mencionando  formação
acadêmica e contribuição na implantação de residência médica,
sustentando que não há benefício individual na destinação dos
recursos.  Reafirmou  respeito  ao  Judiciário  e  às  instituições,
declarando confiança na apuração dos fatos. Explicou que o fluxo
assistencial  do  SUS  é  técnico,  envolvendo  avaliação  médica,
regulação  e  classificação  de  risco  pelo  Protocolo  de  Manchester,
além  de  critérios  operacionais  do  hospital,  destacando  que
médicos  não  escolhem  pacientes  e  atuam  conforme  escalas
institucionais.  Afirmou  que  os  beneficiários  das  cirurgias  são
exclusivamente os pacientes, não parlamentares ou gestores, e
que cada procedimento representa redução da fila. Criticou o que
denominou  disputas  políticas  que,  segundo  ela,  acabam  por
prejudicar a população. Relatou atuação junto ao Ministério da
Saúde  na  busca  de  recursos,  inclusive  relacionados  ao  PAC,
enfatizando  dedicação  pessoal  na  elaboração  de  projetos  e
articulações institucionais. Declarou não ter pretensão de assumir
cargo  no  Executivo,  reafirmando  compromisso  com  o  mandato
legislativo. Sustentou que sua atuação sempre se limitou à defesa
institucional  da  Saúde  Pública,  captação  legal  de  recursos  e
fiscalização  do  uso  do  dinheiro  público,  sem  interferência  em
decisões  médicas,  agendas  ou  gestão  administrativa  da  Santa
Casa.  Concluiu  afirmando  que  apresentará  defesa  técnica  e
jurídica  no  momento  oportuno,  reiterando  que  sua  atuação
sempre teve finalidade coletiva e não individual, e que continuará
defendendo  políticas  públicas  de  saúde  em  benefício  da
população;  e  QUIQUE  BROWN:  afirmando  ter  sido  questionado
sobre eventuais providências em relação a ofensas recebidas na
sessão anterior, esclareceu que não adotará medidas judiciais, por
entender que esse tipo de embate não contribui para o debate
político.  Declarou  que  as  críticas  pessoais  dirigidas  a  ele
demonstrariam ausência de argumentos no mérito das discussões
legislativas, especialmente quanto a projetos que, segundo sua
avaliação, seriam ilegais ou promoveriam contratações irregulares
na área da Educação. Sustentou que preferiria que os vereadores
defendessem seus votos no campo técnico e jurídico, justificando
publicamente  as  razões  de  suas  posições.  Relatou  já  ter
enfrentado processos judiciais movidos pela Prefeitura em razão
de  manifestações  públicas,  afirmando  que  obteve  decisões
favoráveis  em pedidos liminares e  em primeira  instância,  com
apresentação  de  provas  que,  segundo  ele,  confirmariam  a
veracidade  de  suas  declarações.  Criticou  o  uso  de  recursos
públicos para custeio de demandas judiciais e mencionou pedido
de reconhecimento de litigância de má-fé em ação na qual figura
como  parte.  Argumentou  sobre  os  limites  da  imunidade
parlamentar,  defendendo que ela  se  restringe  ao  exercício  do
mandato e ao debate de proposições legislativas. Reiterou que
continuará  exercendo  fiscalização  e  oposição  a  medidas  que
considere prejudiciais à população, especialmente relacionadas a
aumento de tributos, defendendo que tais propostas deveriam ser
amplamente  justificadas  em  Plenário.  Questionou  o  que
denominou “voto em silêncio”, defendendo maior transparência e

exposição  de  fundamentos  nas  votações.  Manifestou
posicionamento contrário ao aumento de impostos e afirmou que
sua  atuação  se  pauta  na  defesa  do  contribuinte.  Também
respondeu  a  referências  pessoais  feitas  em  sessão  anterior,
sustentando que não se sente atingido e defendendo o respeito às
individualidades.  O  orador  Quique  Brown  comentou  sobre  a
mistura  entre  política  e  religião,  afirmando  que,  em  sua  visão,  é
necessário coerência entre discurso e prática. Finalizou reiterando
que  prefere  o  enfrentamento  político  no  campo  das  ideias  e
declarou  que  continuará  se  posicionando  de  forma  firme  nas
matérias  que  considerar  relevantes  ao  interesse  público.
Deliberação: Bragança Paulista, 17 de março de 2026. Sebastião
Garcia  Amaral,  Presidente;  Olinda  Filomena  Pocaia,  1ª  Vice-
Presidente; Jocimar Scotti, 2º Vice-Presidente; Fabiana Alessandri,
1ª Secretária; e Fábio Miquéias do Nascimento, 2º Secretário. A
ata da presente sessão encontra-se à disposição para consulta na
internet (www.camarabp.sp.gov.br).
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